
Porto Alegre, terça-feira, 11 de agosto de 2026 | Nº50 - Ano 23

O crescimento da economia 
brasileira passa, necessariamen-
te, pela capacidade de o País tor-
nar sua logística mais eficiente. 
No Brasil, reduzir custos de trans-
porte, integrar as diferentes mo-
dalidades e garantir investimen-
tos em infraestrutura significa 
aumentar a produtividade das 
empresas. Essa visão permeia os 
documentos O Transporte Move 
o Brasil – Propostas da CNT ao 
País e o Plano CNT de Transporte 
e Logística 2026. 

O Plano CNT aponta a neces-
sidade de R$ 2,03 trilhões em in-
vestimentos para viabilizar 2.837 
projetos com foco em integração 
nacional e de mobilidade urba-

na. Essa necessidade de inves-
timentos equivale a 16% do PIB 
em 2025. Apesar disso, os inves-
timentos federais em infraestru-
tura de transporte corresponde-
ram, em média, a apenas 0,15% 
do PIB ao ano, entre 2015 e 2025. 
No ano passado, os aportes so-
maram R$ 16,67 bilhões, o equi-
valente a somente 0,13% do PIB, 
reforçando a urgência de se re-
compor o orçamento público fe-
deral e dos governos estaduais 
e municipais, e ampliar as fontes 
de financiamento, com ênfase na 
iniciativa privada. 

Hoje, o transporte rodoviá-
rio responde por 65,8% da mo-
vimentação de cargas no Brasil, 
percentual superior ao observa-
do em economias de dimensões 
semelhantes, como Estados Uni-
dos (43%), China (35%) e Aus-
trália (27%). Para a Confedera-
ção, esse percentual evidencia 
a necessidade de ampliar a inte-

gração entre rodovias, ferrovias, 
hidrovias, portos e aeroportos, 
tornando a matriz de transporte 
mais equilibrada. 

Nesse cenário, a CNT defende 
o direcionamento dos recursos 
obtidos pela União por meio de 
outorgas onerosas de serviços e 
infraestrutura de transporte para 
reinvestimento no próprio setor 
(aprovação da PEC da Infraestru-
tura). Além disso, a Confedera-
ção também propõe a aplicação 
de parte dos recursos oriundos 
da Cide-combustíveis para inves-
timentos públicos federais em 
infraestrutura de transporte e o 
veto ao contingenciamento de re-
cursos já autorizados pelo OGU 
(Orçamento-Geral da União).

Para a ampliação dos investi-
mentos privados, a entidade con-
sidera imprescindível o fortaleci-
mento do mercado de capitais, 
das concessões e das PPPs (par-
cerias público-privadas), aliado à 

segurança jurídica e à estabilida-
de regulatória. Em 2025, as emis-
sões de debêntures incentivadas 
alcançaram R$ 177,97 bilhões. 
Desse total, R$ 62,12 bilhões fo-
ram destinados ao setor de trans-
porte e logística, demonstrando 
o protagonismo da infraestrutu-
ra de transporte na atração de 
investimentos privados e o po-
tencial desses instrumentos para 
financiar projetos estruturantes. 
A entidade ressalta que previsibi-
lidade regulatória, segurança dos 
contratos e continuidade das po-
líticas públicas são fatores condi-
cionantes para ampliar os investi-
mentos de longo prazo.

Os investimentos em infraes-
trutura também produzem efeitos 
que vão além das obras. Estudo 
da CNT mostra que cada R$ 1 in-
vestido pela iniciativa privada em 
rodovias pode gerar até R$ 4,77 
no PIB do setor de transporte em 
até nove meses, enquanto o mes-

TRANSPORTE

Investimentos em infraestrutura seguem 
abaixo do necessário, diz estudo da CNT
Publicação apresenta 
propostas para ampliar 
a competitividade e 
atrair novos recursos 
financeiros para o País
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mo valor aplicado pelo poder pú-
blico pode gerar até R$ 4,64 em 
um horizonte de até 18 meses. Os 
resultados demonstram o efeito 
multiplicador dos investimentos 
sobre a atividade econômica. 

“Os países que mais cres-
cem são aqueles que conseguem 
transformar infraestrutura em po-
lítica de Estado. O Brasil precisa 
garantir planejamento de longo 
prazo, segurança jurídica e pre-
visibilidade para investir, integrar 
as diferentes modalidades e criar 
um ambiente favorável ao capital 
privado. O transporte movimenta 
toda a economia e deve estar no 
centro da estratégia nacional de 
desenvolvimento”, afirma o pre-
sidente do Sistema Transporte, 
Vander Costa.

Os estudos da CNT mostram, 
ainda, que o fortalecimento da in-
fraestrutura amplia diretamente 
a capacidade produtiva do País. 
Apenas em 2025, foram movi-
mentadas mais de 1,07 bilhão de 
toneladas em rodovias, sendo 
que 75% desse volume foi reali-
zado pelas empresas do trans-
porte rodoviário de cargas. Nas 
ferrovias, foram movimentadas 
mais de 554,5 milhões de tonela-
das úteis; nos portos, mais de 1,4 
bilhão de toneladas de mercado-
rias (exportações e importações). 

Além dos investimentos em 
obras físicas de infraestrutura de 
transporte, o setor possui outras 
demandas por investimentos e fi-
nanciamentos para a melhoria da 
operação, ganhos de eficiência e 
ampliação da segurança. Essas 
demandas incluem a criação e a 
ampliação de linhas de crédito 
voltadas à renovação de frotas de 
caminhões, ônibus, navios, equi-
pamentos de apoio à navegação, 
locomotivas e material rodante, 
e aeronaves; à modernização de 
polos logísticos e à melhoria da 
conectividade nas vias. O papel 
de instituições financeiras públi-
cas, especialmente bancos de 
desenvolvimento, é estratégico 
tanto na estruturação quanto no 
financiamento desses projetos. 

Para a CNT, ampliar essa ca-
pacidade por meio de investimen-
tos significa reduzir custos para 
toda a cadeia produtiva, fortale-
cendo a competitividade das em-
presas brasileiras. Assim, criam-
-se as condições para um ciclo 
sustentável de crescimento eco-
nômico e geração de empregos.  
As informações são da Agência 
CNT Transporte Atual.

Hoje, o transporte 
rodoviário responde por 
65,8% da movimentação 

de cargas no Brasil
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A Azul anunciou que retoma-
rá, a partir de 14 de dezembro, 
a operação regular entre Porto 
Alegre e Montevidéu, no Uru-
guai. Os voos serão realizados 
às segundas e sextas-feiras. As 
passagens estarão disponíveis 
para venda nos canais da Com-
panhia a partir de 13 de agosto.

Os voos decolam de Porto 
Alegre às 11h, com pouso previs-
to em Montevidéu às 12h45. No 
sentido inverso, a saída da capi-
tal uruguaia está marcada para 
às 14h00,com pouso em Porto 
Alegre às 15h35. As operações 
vão acontecer com aeronaves 
Embraer E2, o avião comercial 
mais moderno em operação no 
Brasil, com capacidade para 136 
Custo Brasil e telas individuais 
de entretenimento em todos os 
assentos, proporcionando uma 
experiência de viagem ainda 
mais confortável.

O retorno da operação regu-
lar entre Porto Alegre e Montevi-
déu restabelece uma ligação his-
tórica entre o Rio Grande do Sul 
e o Uruguai, dois mercados com 
forte integração econômica, cul-
tural e turística. 

Além da demanda local de 

Serviço será realizado 
duas vezes por semana 
e reforça a conectividade 
entre Brasil e Uruguai 
para viagens de lazer 
e negócios

Azul retoma voos regulares 
entre a Capital e Montevidéu

AVIAÇÃO

Operações vão acontecer com aeronaves Embraer E2, consideradas as mais modernas da aviação comercial
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Empresas de navegação pedem suspensão 
de concessões hidroviárias no Norte do País

A Federação Nacional das 
Empresas de Navegação Aqua-
viária (Fenavega) pediu ao go-
verno federal a suspensão do 
cronograma das concessões 
rodoviárias planejadas na car-
teira do ministério de Portos 
e Aeroportos para os próxi-
mos anos.

O argumento da federação 
é que ainda falta diálogo com 
o setor de navegação na cons-
trução dos modelos de con-
cessão, o que eleva o risco de 
haver aumento dos custos lo-
gísticos, em especial, do frete.

Em carta enviada à minis-
tra Miriam Belchior, da Casa 
Civil, pedem que sejam inter-
rompidas as consultas públi-
cas e a preparação dos edi-
tais dos leilões em vista, em 
especial do Norte do País, 
até que haja maior debate 
com empresários, comunida-
de local, setor produtivo e ór-
gãos ambientais. 

A federação afirma que os 
estudos das concessões pre-
veem a cobrança pelo uso de 
hidrovias atualmente gratui-
tas, mas que as empresas de 
navegação ainda desconhe-
cem as premissas da modela-
gem, os valores tarifários e os 
mecanismos de modicidade. 

Segundo a entidade, even-
tuais cobranças seriam repas-
sadas ao frete, com impacto 
sobre produtores rurais, in-
dústrias, distribuidores de 
combustíveis e consumido-
res finais.

“Causa preocupação que 
um programa dessa magnitu-

de, que prevê, pelo que se co-
nhece dos estudos, a institui-
ção de cobrança pelo uso de 
vias navegáveis historicamen-
te públicas e gratuitas, venha 
sendo modelado sem a partici-
pação efetiva das empresas de 
navegação, justamente as que 
operam diariamente os rios e 
que suportarão, em primeira 
linha, as tarifas que vierem a 
ser fixadas”, afirmam em nota.

No documento, a Fenavega 
afirma que tarifas mal dimen-
sionadas podem comprometer 
a competitividade do transpor-
te hidroviário e estimular a mi-
gração de cargas para o modal 
rodoviário. Argumenta que a 
navegação interior opera com 
margens já reduzidas e en-
frenta concorrência direta com 
caminhões em diversos corre-
dores logísticos do Brasil.

Em paralelo, diz ainda que 
há preocupação ambiental. A 
federação cita a ocorrência do 
mexilhão-dourado no rio Ma-
deira e afirma que projetos 
que permitam a navegação de 
embarcações de maior porte 
para o interior das bacias hi-
drográficas podem ampliar o 
risco de disseminação de es-
pécies exóticas invasoras.

A entidade afirma não ser 
contrária à participação da ini-
ciativa privada na gestão das 
hidrovias, mas defende que a 
agenda seja construída com 
maior participação dos opera-
dores do setor e acompanha-
da de garantias de modicida-
de tarifária e competitividade 
para o transporte aquaviário. 

INFRAESTRUTURA
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Estudos preveem a cobrança pelo uso de hidrovias hoje gratuitas

Porto Alegre e do interior gaúcho, 
a nova operação será alimenta-
da pela conectividade da malha 
da Azul na capital gaúcha, que 
recebe voos de importantes mer-
cados da Companhia, como Gua-
rulhos (SP), Congonhas (SP), Ga-
leão (RJ), Recife (PE), Curitiba (PR) 
e Florianópolis (SC), entre outros. 
Essa capilaridade amplia o aces-
so de Custo Brasil de diferentes 
regiões do Brasil à capital uru-
guaia e reforça o papel de Porto 
Alegre como principal porta de 
entrada no Rio Grande do Sul. 

No sentido Uruguai–Brasil, 
passageiros embarcando em 
Montevidéu também poderão 
conectar-se, via Porto Alegre, a 
importantes destinos da malha 
da Azul, incluindo os principais 
hubs, permitindo acesso a to-
das as 137 localidades atendidas 
pela companhia.  Com o retorno 
da operação, Porto Alegre pas-
sa a integrar a rede de cidades 
brasileiras com voos diretos da 
Azul para Montevidéu, ao lado 
de Campinas (Viracopos), Belo 
Horizonte (Confins) e Recife (PE), 
fortalecendo ainda mais a conec-
tividade entre Brasil e Uruguai.

“Além de atender à deman-
da direta entre dois mercados 
historicamente integrados, a 
operação aproveita a força da 
nossa malha em Porto Alegre 
para conectar passageiros de 
diferentes regiões do Brasil ao 
Uruguai”, afirma Cesar Grandol-
fo, Diretor de Relações Institucio-

nais da Azul. A retomada do voo 
foi celebrada pelo embaixador 
do Uruguai no Brasil. “A nova co-
nexão aérea contribuirá para for-
talecer as relações estratégicas, 
a integração regional e o inter-
câmbio de pessoas, negócios e 
turismo entre o estado fronteiri-
ço e o Uruguai”, destaca Rodolfo 
Nin Novoa.

“O retorno dos voos entre 
Porto Alegre e Montevidéu con-
cretiza uma demanda apresen-
tada pelos setores do turismo, 
da saúde e do comércio do Rio 
Grande do Sul à Frente Parla-
mentar da Aviação (Assembleia). 
Essa conquista fortalece os la-
ços com o Uruguai”, afirmou, em 
nota, o presidente da Frente Par-
lamentar da Aviação, deputado 
estadual Frederico Antunes.

Para o governador Eduardo 
Leite, mais do que ampliar a ofer-
ta de voos, essa conexão aproxi-
ma pessoas, cria oportunidades 
e reforça os laços históricos, cul-
turais e econômicos que unem 
gaúchos e uruguaios. Uma ma-
lha aérea mais robusta significa 
mais facilidade para atrair visi-
tantes, estimular o intercâmbio 
de negócios e incentivar investi-
mentos. “É o resultado do diálo-
go que governo tem mantido de 
forma permanente com as ope-
radoras para ampliar a conectivi-
dade internacional do nosso Es-
tado, porque sabemos que isso 
gera resultados concretos para a 
economia”, disse.
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A lei que estabelece a cria-
ção de uma tabela de frete míni-
mo para o transporte de cargas, 
reajustada com base em custos 
operacionais totais foi sanciona-
da na semana passada.

O texto estabelece que, 
caso o preço do combustível os-
cile 5% ou mais, haja um reajus-
te em até três dias úteis. Origi-
nada da chamada “MP do Frete”, 
a nova determinação também 
obriga o cadastro prévio desse 
serviço por meio do CIOT (Có-
digo Identificador da Operação 
de Transporte). 

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva vetou o trecho que 
previa anistia para os caminho-
neiros que fecharam as rodo-
vias em 2022, após a vitória de 
Lula sobre Jair Bolsonaro (PL) 
na eleição. O “jabuti”, como 
são chamados dispositivos 
como esse que são incluídos 
a uma proposta sem relação 
direta com o tema, foi incluído 
pelo relator na Câmara, depu-
tado Zé Trovão (PL-SC). O veto 
já era esperado.

Também foi vetado o trecho 
que alterava as regras de fisca-
lização do excesso de peso dos 

Tabela traz reajustes 
com base em custos 
operacionais, enquanto 
vetos evitam mudanças 
em penalidades por 
descumprimento

Nova lei do frete mínimo é sancionada com vetos

INFRAESTRUTURA

Texto também cria o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Transporte de Cargas Nacional
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veículos de carga. O disposi-
tivo aumentava o limite vigen-
te, o que contraria as práticas 
internacionais consideradas 
mais adequadas.

Lula também vetou o dispo-
sitivo que convertia em adver-
tência as penalidades aplicadas 
pelo descumprimento da Políti-
ca Nacional de Pisos Mínimos 
do Transporte Rodoviário de 
Cargas, preservando o poder 
sancionador e a atuação regula-
tória da ANTT (Agência Nacional 
de Transportes Terrestres).

Também foi vetada a conver-
são em advertência das multas 
administrativas aplicadas por 
infrações relativas ao excesso 
de peso dos veículos, manten-
do a efetividade da fiscalização 
de pesagem. Segundo a nova 
lei, o preço do combustível será 
ajustado pela ANTT e pela Infra 
S.A., empresa pública de plane-
jamento e inovação para o setor 
de transportes.

O texto estabelece uma pu-
nição para empresas que des-
cumprirem as regras. Há previ-

são de suspensão cautelar do 
registro no RNTRC (Registro Na-
cional de Transportadores Rodo-
viários de Cargas) até o cancela-
mento da autorização para atuar 
no setor por até dois anos. A re-
gra não vale para transportado-
res autônomos. 

A proposta aprovada prevê 
multa de até R$ 1 milhão para 
os casos de reincidência do des-
cumprimento do piso. “Nós sa-
bemos o que vocês fazem por 
esse país. Muitas vezes quando 
eu estou em casa tomando uma 

cerveja, vocês tão na estrada 
trabalhando”, disse Lula.

O texto também cria o Pro-
cargas (Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento do Transporte 
de Cargas Nacional) para a mo-
dernização e renovação da frota 
nacional, além da implantação, 
ampliação, manutenção e ope-
ração de PPDs (Pontos de Para-
da e Descanso).

Na sanção, foi preservada a 
ampliação do escopo do progra-
ma, mas vetadas as diretrizes 
que se sobrepunham a políti-
cas públicas já existentes, vol-
tadas à renovação de frotas, à 
descarbonização e ao aumento 
da eficiência do transporte. En-
tre elas, está o Mover (Programa 
Mobilidade Verde e Inovação) e 
o Move Brasil - Caminhões.

“Os vetos preservam a efe-
tividade do sistema sanciona-
dor, evitam tratamento desi-
gual entre infratores, mantêm a 
segurança jurídica e impedem 
renúncia de receita sem esti-
mativa de impacto orçamentá-
rio-financeiro”, informou o go-
verno em nota.

No Legislativo, a votação 
ocorreu após pressão dos cami-
nhoneiros. Na semana da apro-
vação no Senado, o governo mo-
nitorava a mobilização do setor 
diante da ameaça de paralisa-
ções em diferentes pontos do 
País. À época, já havia tido para-
lisações em Santos (SP) e Salva-
dor para cobrar a aprovação.

Regras do CIOT elevam rejeições e expõem falhas operacionais em transportadoras
As novas validações imple-

mentadas pela Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres 
(ANTT) para a emissão do Có-
digo Identificador da Opera-
ção de Transporte (CIOT) têm 
aumentado o nível de exigên-
cia sobre as transportadoras e 
exposto fragilidades operacio-
nais que antes passavam des-
percebidas no setor.

A mudança reforça o con-
trole sobre dados utilizados no 
transporte rodoviário de car-
gas e tem gerado um cresci-
mento no número de rejeições 
por inconsistências cadastrais 
e operacionais.

O tema ganha relevância 
diante da importância do trans-
porte rodoviário para a econo-
mia brasileira. Atualmente, o 
modal é responsável por mais 
de 60% da movimentação de 
cargas no País, o que faz com 

que alterações regulatórias 
como essa tenham impacto 
direto sobre uma parcela sig-
nificativa da cadeia produti-
va nacional.

Entre os pontos que passa-
ram a ser analisados com mais 
rigor estão informações como 
composição veicular, tipo de 
veículo, origem, destino e dis-
tância percorrida. O objetivo é 
assegurar maior aderência às 
regras do piso mínimo de frete, 
mas, na prática, empresas que 
operavam com informações ge-
néricas ou desatualizadas pas-
saram a enfrentar obstáculos 
para validar suas operações.

Segundo Flávio Henrique 
Fonseca de Andrade, diretor de 
tecnologia da Vilesoft, a nova 
etapa de validação evidenciou 
uma deficiência estrutural em 
muitas transportadoras.

“As novas regras do CIOT 

aumentaram a visibilidade so-
bre um problema que já existia. 
Muitas empresas ainda ope-
ram com cadastros incomple-
tos, dados descentralizados 
e processos manuais. Com a 
fiscalização mais rígida, essas 
falhas deixaram de ser apenas 
operacionais e passaram a im-
pactar diretamente a continui-
dade das viagens”, afirma.

Entre os erros mais recor-
rentes identificados pela em-
presa estão cadastros incom-
pletos da frota, ausência de 
implementos vinculados aos 
veículos, divergências entre 
rota e quilometragem informa-
das e falhas na identificação 
correta da composição veicular. 
Na prática, essas inconsistên-
cias podem gerar rejeição na 
emissão do CIOT e comprome-
ter toda a cadeia operacional.

“Um caso comum é quan-

do o sistema identifica que 
um cavalo-trator não possui 
implementos vinculados cor-
retamente ou quando a dis-
tância declarada não corres-
ponde à rota informada. Isso 
pode bloquear a emissão do 
CIOT e atrasar desde a libera-
ção da viagem até o pagamen-
to do transportador”, expli-
ca Andrade.

De acordo com a Vilesoft, 
houve aumento expressivo na 
procura de clientes por suporte 
técnico, revisão de cadastros e 
adequações operacionais des-
de a entrada em vigor das no-
vas exigências. O movimento 
evidencia que a adaptação ao 
novo cenário vai além da sim-
ples emissão do código e exi-
ge uma revisão mais ampla da 
qualidade das informações uti-
lizadas nas operações.

O impacto, segundo Fla-

vio, tende a atingir diferentes 
áreas das empresas, come-
çando pelo operacional, res-
ponsável pelo planejamento 
das viagens, passando pelo 
financeiro, diretamente ligado 
aos pagamentos vinculados 
ao CIOT, e chegando às áreas 
de compliance e gestão. Para 
Andrade, o principal aprendi-
zado para o setor é que con-
formidade regulatória precisa 
ser tratada como estratégia 
de gestão.

“As novas exigências mos-
tram que qualidade de dados e 
integração de processos dei-
xaram de ser diferenciais para 
se tornarem requisitos opera-
cionais. Transportadoras que 
investirem em automação, re-
visão cadastral e integração 
terão menos riscos de atrasos, 
rejeições e custos desnecessá-
rios”, alerta.
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Enquanto a indústria brasilei-
ra avança na digitalização de suas 
operações, as mesmas tecnolo-
gias que impulsionam a eficiên-
cia abrem portas para ataques 
cibernéticos. O Brasil concentra 
84% de todos os ataques digitais 
registrados na América Latina, 
segundo o último relatório Cená-
rio Global de Ameaças da Forti-
net. Uma realidade que reforça a 
urgência de fortalecer a proteção 
nas plantas industriais. 

Entre 2024 e 2025, o setor de 
manufatura consolidou-se como 
o principal alvo de ransomware 
globalmente, conforme o Manu-
facturing Threat Landscape 2025 
da Check Point Software. Uma fá-
brica parada gera perdas imedia-
tas, o que aumenta significativa-
mente a pressão para pagamento 
de resgates. 

O despreparo corporativo am-
plifica esse risco. Segundo estudo 
da Vultus Cybersegurança, 80% 

André Chave
Vice-presidente da unidade de Indústria de 
Base e Bens de Capital da Falconi 

Cybersegurança na indústria

OPINIÃO
FALCONI/DIVULGAÇÃO/JC

das organizações brasileiras não 
têm um plano completo para res-
ponder a ataques cibernéticos. Si-
multaneamente, essas ações não 
apenas crescem em frequência, 
mas aumentam também em sofis-
ticação, usando inteligência arti-
ficial para automatizar invasões e 
explorar vulnerabilidades em ho-
ras, não dias.  

Para empresas sem estru-
tura de resposta, essa janela de 
tempo é insuficiente. O resultado 
é uma vulnerabilidade estrutural 
que coloca a continuidade ope-
racional em risco. A diferença en-
tre um ataque cibernético em um 
banco e em uma fábrica é medida 
em vidas. Um incidente de segu-
rança digital em uma planta in-
dustrial pode parar linhas de pro-
dução, comprometer sistemas de 
controle, provocar acidentes de 
trabalho e desorganizar cadeias 
de suprimento que alimentam 
centenas de empresas. 

Os números são expressi-
vos. Uma paralisação de produ-
ção, mesmo que por poucas ho-
ras, gera prejuízos milionários e 

multas contratuais por atrasos 
com clientes. Segundo dados da 
Vultus Cybersegurança, grandes 
empresas desembolsam em mé-
dia mais de US$ 4 milhões por 
incidente, chegando a US$ 10 mi-
lhões nos casos mais graves. 

A vulnerabilidade de um elo 
fraco na cadeia de suprimentos 
pode derrubar uma indústria in-
teira. Um fornecedor invadido 
não apenas perde seus dados, 
deixa seus clientes sem matéria-
-prima, causa atrasos de entrega 
e desestrutura fluxos de produ-
ção que levaram anos para se-
rem otimizados. 

Esse “efeito cascata” ultra-
passa as fronteiras da TI. A con-
fiança de clientes e parceiros cos-
tuma durar menos que o tempo 
de recuperação de um ataque. 
Danos reputacionais são, muitas 
vezes, mais custosos que os fi-
nanceiros imediatos. Conselhos e 
diretorias precisam incluir o risco 
cibernético na pauta de discus-
sões estratégicas, da mesma for-
ma que discutem riscos operacio-
nais e financeiros tradicionais.  

Os passos práticos come-
çam ali: definir planos estrutu-
rados de resposta a incidentes, 
estabelecer roteiros de continui-
dade de negócios, capacitar equi-
pes para reconhecer ameaças e 
adotar práticas de segurança no 
dia a dia. Simulações periódicas 
de invasões, exercícios que tes-
tam a resposta da organização 
sob pressão, detectam fragilida-
des antes que sejam exploradas 
por criminosos. 

Para a indústria brasileira, 
a cibersegurança deixou de ser 
um problema técnico restrito ao 
departamento de TI e tornou-se 
questão de continuidade opera-
cional, preservação de empregos 
e responsabilidade corporativa. 

Empresas que constroem de-
fesa robusta contra os ataques 
não apenas reduzem riscos, ga-
nham velocidade competitiva em 
um mercado que valoriza resiliên-
cia. Investimento em segurança 
digital é, assim, investimento na 
própria sobrevivência do negócio 
e na garantia de quem trabalha 
nas plantas industriais. 

A vulnerabilidade  
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Quando o risco marítimo chega à bomba de combustível

Durante décadas, a segu-
rança energética foi analisada 
sob uma lógica relativamente 
simples: quanto maior a oferta 
de petróleo, menor a probabi-
lidade de uma crise. O cenário 
atual no Oriente Médio demons-
tra que essa premissa já não ex-
plica, sozinha, o funcionamento 
do mercado global. Hoje, o prin-
cipal fator de risco deixou de ser 
apenas a produção. A verdadeira 
vulnerabilidade está na logística 
que conecta produtores e consu-
midores. Petróleo disponível não 
significa petróleo entregue. Entre 
um poço e uma refinaria existe 
uma cadeia formada por navios, 
seguradoras, armadores, ban-
cos, contratos, rotas marítimas 
e decisões que passam a ser rea-
valiadas sempre que a percepção 
de risco aumenta.

É exatamente isso que acon-
tece com a combinação entre a 
instabilidade no Estreito de Or-
muz e os ataques promovidos 
pelos Houthis no Mar Verme-
lho. Pela primeira vez em muitos 
anos, duas das principais artérias 
do comércio mundial de energia 
passaram a sofrer pressão simul-

tânea. O Estreito de Ormuz con-
centra uma parcela significativa 
das exportações de petróleo e 
gás do Golfo Pérsico e não possui 
alternativas capazes de absorver 
integralmente esse fluxo. O pon-
to central, porém, é que ele não 
precisa ser oficialmente bloquea-
do para produzir efeitos econômi-
cos. Basta que armadores, segu-
radoras e operadores logísticos 
entendam que o risco deixou de 
ser aceitável.

O mercado marítimo reage 
muito antes da diplomacia. Dian-
te da incerteza, navios aguardam 
instruções, alteram rotas ou sim-
plesmente deixam de operar na 
região. Ao mesmo tempo, segu-
radoras elevam prêmios, restrin-
gem coberturas e incorporam 
custos que rapidamente se espa-
lham por toda a cadeia global.

Mesmo quando há sinais de 
distensão política, a normaliza-
ção operacional leva muito mais 
tempo. Um cessar-fogo pode ser 
anunciado em poucas horas. Re-
construir a confiança necessária 
para deslocar um petroleiro car-
regado com milhões de barris é 
um processo infinitamente mais 
lento. Na tentativa de reduzir a 
dependência de Ormuz, a Arábia 
Saudita ampliou o uso de oleo-

dutos até sua costa no Mar Ver-
melho. A solução parecia lógica, 
até que os Houthis passaram a 
mirar justamente essa rota alter-
nativa. Quando até os caminhos 
de contingência se tornam inse-
guros, o problema deixa de ser 
regional e passa a afetar toda a 
arquitetura logística do comér-
cio internacional.

No transporte marítimo, a 
percepção de risco vale quase 
tanto quanto o risco efetivamen-
te materializado. Um único ata-
que pode alterar dezenas de via-
gens, elevar o seguro em milhões 
de dólares por operação e tor-
nar financeiramente inviáveis ro-
tas que permanecem abertas do 
ponto de vista físico.

A conta também não termi-
na no seguro. Rotas mais longas 
aumentam consumo de combus-
tível, reduzem a disponibilidade 
de embarcações, pressionam os 
fretes e elevam custos em diver-
sos segmentos do transporte ma-
rítimo. Cada navio que demora 
semanas adicionais para concluir 
uma viagem reduz, na prática, 
a capacidade mundial de movi-
mentação de cargas.

É nesse momento que o Bra-
sil entra na equação. Embora seja 
um grande produtor de petróleo, 

o País continua dependente da 
importação de derivados, espe-
cialmente diesel, e participa de 
um mercado em que preços são 
definidos globalmente. Se petró-
leo, frete, seguro e câmbio so-
bem simultaneamente, o impacto 
alcança rapidamente o transpor-
te rodoviário, a indústria, o agro-
negócio e, por consequência, 
o consumidor.

Mais do que uma eventual 
escassez de combustível, o risco 
é a formação de uma nova onda 
de inflação impulsionada pelos 
custos logísticos. Afinal, pratica-
mente toda atividade econômica 
depende de transporte.

Existe ainda um componente 
frequentemente ignorado: as ex-
pectativas. Empresas antecipam 
compras, seguradoras revisam 
exposições, bancos restringem 
financiamentos e armadores tor-
nam-se mais seletivos. O custo 
da incerteza aparece antes mes-
mo da falta de produtos.

A principal lição dessa crise é 
que segurança energética e segu-
rança marítima tornaram-se con-
ceitos inseparáveis. Diversificar 
fornecedores de petróleo já não 
basta. Será cada vez mais neces-
sário fortalecer rotas, ampliar a 
capacidade de refino, investir em 
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infraestrutura logística e reduzir 
vulnerabilidades que, até pouco 
tempo, eram vistas apenas como 
questões operacionais.

O Brasil está distante de 
Ormuz e de Bab el-Mandeb no 
mapa. Mas participa de um mer-
cado em que o preço da energia, 
do transporte, do seguro e do fi-
nanciamento é formado global-
mente. Em um mundo cada vez 
mais conectado, a guerra já não 
altera apenas fronteiras. Ela re-
define rotas. E são essas rotas 
que, no fim da cadeia, ajudam a 
determinar quanto o consumi-
dor brasileiro pagará na bomba 
de combustível.
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